PROJETO DE LEI Nº 23 DE 09 DE MAIO DE 2017.
“CRIA O COMITÊ DE INVESTIMENTOS E INSTITUI A FIGURA DO GESTOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DOS RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art. 1º. Fica instituído o Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários, órgão auxiliar e consultivo do processo decisório para a execução da política de investimentos.
Art. 2º. O Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários será integrado por 03 (três) servidores municipais ativos ou inativos, vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município, escolhidos pelo Conselho Administrativo Municipal de Previdência, em reunião com a maioria de seus membros e designados por ato do Prefeito Municipal.
§ 1º Pelo menos 2 (dois) dos 3 (três) membros do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários, deverão ter sido aprovados em exame de certificação organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais.
§2º Os integrantes do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários desempenharão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos.
§3º Por voto da maioria, na primeira reunião dos membros do Comitê após a designação do Prefeito Municipal, será escolhido seu Coordenador, a quem caberá o registro formal de suas atividades, a comunicação com o Gestor Administrativo e Financeiro e com o Conselho Administrativo Municipal de Previdência, bem como as demais iniciativas correlatas à sua atuação.
Art. 3º. São atribuições do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários:
I - acompanhar, quando elaborada por terceiros, ou elaborar e avaliar a política anual de investimentos, podendo sugerir adequações, para aprovação pelo Conselho Administrativo Municipal de Previdência;
II - avaliar as alterações da política de investimentos propostas pelo Gestor Administrativo e Financeiro ou pelo Conselho Administrativo Municipal de Previdência;
III - avaliar as operações relativas aos investimentos, de ofício ou quando provocado pelo Gestor Administrativo e Financeiro, pelo Conselho Administrativo Municipal de Previdência, pelos beneficiários ou pelo Prefeito Municipal.
IV - fiscalizar as aplicações dos recursos, para verificação da adequação à política de investimentos definida para o Regime de Previdência e da adequação às normas e regulamentos vigentes;
V - propor a adoção de medidas administrativas para aperfeiçoar a gestão dos recursos previdenciários.
Parágrafo único. As iniciativas do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários não têm caráter deliberativo, devendo ser apreciadas e decididas pelo Conselho Administrativo Municipal de Previdência, observada a competência disposta nesta Lei.
Art. 4º. As reuniões ordinárias do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários ocorrerão mensalmente, sendo possível a convocação de reunião extraordinária por ato do Coordenador, por decisão deste ou a pedido de um de seus membros.
Parágrafo único. As reuniões do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários serão registradas em ata, sendo submetidas ao Conselho Administrativo Municipal de Previdência para fins de aprovação, as matérias de sua competência.
Art. 5º. Poderá ser autorizado, para a melhoria da qualificação dos membros do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários, sempre observado o limite da taxa de administração, o custeio, com recursos do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município, de cursos de qualificação e as despesas relativas à certificação por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, para fins de atendimento do previsto no art. 2º, § 1º, desta Lei.
Art. 6º. Fica instituída a figura do Gestor Administrativo e Financeiro responsável pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município.
§ 1º O Gestor Administrativo e Financeiro, escolhido pelo Conselho Administrativo Municipal de Previdência, em reunião com a maioria de seus membros, será designado por ato do Prefeito Municipal para mandato com duração de dois anos, podendo ser reconduzido.
§ 2º A escolha do Gestor Administrativo e Financeiro recairá dentre os servidores que tenham sido aprovados em exame de certificação organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais.
§ 3º A gestão do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município, a ser executada em consonância com as diretrizes e deliberações das demais instâncias que integram sua estrutura, e respeitadas as competências estabelecidas nesta Lei, compreende, dentre outras atividades correlatas, as seguintes:
I - gestão dos seus recursos financeiros, 
II - acompanhamento do preenchimento e encaminhamento de relatórios, informações e demonstrativos exigidos pelos órgãos de fiscalização e controle dos Regimes Próprios de Previdência Social; e
III - elaboração e apresentação da prestação de contas anual, a ser apreciada pelo Conselho Administrativo Municipal de Previdência.
§ 4º As despesas e a movimentação das contas bancárias do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município decorrentes da gestão dos recursos financeiros, serão autorizadas em conjunto pelo Gestor Administrativo e Financeiro e pelo Prefeito Municipal, ou por Secretário Municipal com delegação expressa.
Art. 7º. A destituição do Gestor Administrativo e Financeiro, antes de findo o período de dois anos, por decisão unilateral da Administração ocorrerá:
I - em caso de condenação pela prática de falta grave ou infração punível com demissão, nos termos do Regime Jurídico dos Servidores;
II - em caso do não cumprimento das atribuições especificadas no art. 6º, §3º, I, II e III desta Lei.
Parágrafo único. Nos casos dos incisos I e II, a destituição será formalizada por ato do Prefeito Municipal, ficando este ato condicionado, exclusivamente no caso do inciso II, à prévia deliberação do Conselho Administrativo Municipal de Previdência.
Art. 8º. No caso de afastamento legal, o Gestor Administrativo e Financeiro poderá ser substituído por servidor que preencha os requisitos desta Lei para o desempenho da tarefa durante o impedimento do titular, o que será deliberado pelo Conselho Administrativo Municipal de Previdência e formalizado através de ato do Prefeito Municipal.

Art. 9º. Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 09 de maio de 2017.

GILMAR FÜHR

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 23, DE 09 DE MAIO DE 2017. 
O presente Projeto de Lei visa atender o cumprimento das disposições constantes na Portaria MPS/GM nº 519, de 24 de agosto de 2011, alterada pela Portaria MPS nº 170, de 25 de abril de 2012, que torna obrigatória a criação do Comitê de Investimentos e a designação formal de pessoa física para a gestão dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência.
Segundo a legislação citada, a instituição do Comitê de Investimento dos Recursos Previdenciários torna-se obrigatória aos Regimes Próprios de Previdência que atinjam recursos iguais ou superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
Considerando que os recursos previdenciários do Município atingirão a soma supramencionada ainda nesse exercício, torna-se necessária a adequação da legislação municipal a fim de instituir o Comitê de Investimentos e proceder a designação formal do Gestor Administrativo e Financeiro dos recursos previdenciários.
Diante do exposto, Senhores Vereadores, enviamos o Projeto de Lei nº 023, para a devida apreciação e votação, sendo que aguardamos um parecer favorável ao mesmo.
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